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MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Portaria n.o 523/2003

de 4 de Julho

O advento das novas tecnologias de informação,
nomeadamente a existência de redes de comunicação
quer de acesso generalizado (Internet) quer de acesso
restrito (Intranet), deve ser aproveitado para simplificar
o cumprimento das obrigações declarativas ou de paga-
mento. Dispondo-se actualmente, em termos de
cobrança, de uma extensa rede que, para além das tesou-
rarias de finanças, inclui os CTT e as instituições de
crédito, bem como o sistema multibanco, importa, agora,
fazer uso daquelas novas tecnologias.

A experiência já posta em prática pela administração
fiscal, em sede de obrigações declarativas, utilizando
a Internet, tem constituído um êxito.

Devem, agora, estender-se aquelas vantagens às obri-
gações de pagamento, por forma a ser reduzida, ou
mesmo eliminada, a utilização do suporte em papel.

Assim:
Manda o Governo, pela Ministra de Estado e das

Finanças, nos termos do artigo 40.o do Decreto-Lei
n.o 492/88, de 30 de Dezembro, que aprovou o Regu-
lamento de Cobrança dos Impostos sobre o Rendimento,
e do n.o 2 do artigo 1.o da Lei n.o 150/99, de 11 de
Setembro, que aprovou o Código do Imposto do Selo,
o seguinte:

1.o É aprovado o modelo, em anexo, da declaração
de pagamento de retenções na fonte de imposto sobre
o rendimento das pessoas singulares (IRS) e de imposto
sobre o rendimento das pessoas colectivas (IRC) e do
imposto do selo (IS).

2.o As entidades obrigadas a efectuar retenções na
fonte de IRS e de IRC e ao pagamento do imposto
do selo devem proceder à entrega das correspondentes
importâncias utilizando o modelo referido no número
anterior, de acordo com a codificação dele constante.

3.o A apresentação do referido modelo deve ser feita
por transmissão electrónica de dados, via Internet, ou
através das seguintes entidades:

a) Tesourarias de finanças;
b) CTT;
c) Outras entidades cobradoras aderentes à rede.

4.o Se a apresentação tiver lugar via Internet, devem
ser observados os seguintes procedimentos:

a) Seleccionar a opção correspondente;
b) Preencher a declaração;
c) Validar a informação e corrigir os erros locais

detectados;
d) Submeter a declaração.

5.o Depois de submetida a declaração, é criada uma
chave de referência, que deve ser utilizada para o paga-
mento do imposto.

6.o O pagamento do imposto pode ser efectuado em
qualquer um dos seguintes locais ou através dos meios
a seguir indicados:

a) Tesourarias de finanças;
b) CTT;
c) Instituições de crédito com protocolo com a

Direcção-Geral do Tesouro (DGT);
d) Sistema de pagamento automático multibanco;

e) Serviço de homebanking para as instituições de
crédito que o disponibilizem.

7.o Constitui prova do pagamento a certificação ou
o recibo emitido pelas entidades cobradoras da receita.

8.o A obrigatoriedade de utilização do novo modelo
é aplicável às entregas de importâncias retidas na fonte
de IRS ou de IRC e de pagamento do imposto do selo
efectuadas a partir de 1 de Janeiro de 2004, indepen-
dentemente do período a que se reportem.

9.o O disposto no n.o 3.o não se aplica às entidades
públicas sem autonomia financeira, continuando o paga-
mento do imposto a ser efectuado por movimento
escritural.

Pela Ministra de Estado e das Finanças, Vasco Jorge
Valdez Ferreira Matias, Secretário de Estado dos Assun-
tos Fiscais, em 16 de Junho de 2003.

 

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS
DIRECÇÃO-GERAL DOS IMPOSTOS

DECLARAÇÃO DE RETENÇÕES NA FONTE

DE IRS/IRC E IMPOSTO DO SELO

NÚMERO DE IDENTIFICAÇÃO FISCAL

NOME

RETENÇÔES A NÃO RESIDENTES

Se  esta  declaração respeita  a  retenções feitas a  sujeitos  passivos
considerados não resid entes em Portugal, assinale com X devendo
apresentar a declaração anual prevista no n.º 7 do art. 119.º do CIRS.
Neste caso não deve incluir retenções efectuadas a sujeitos passivos
residentes.

SIM   1

ZONA CÓDIGO DESCRIÇÃO IMPORTÂNCIA  

1

2

3

4

5

6

7

8

9

10

11

12

PERÍODO VALOR A PAGAR

Data e hora da recepção da declaração:

Referência para pagamento

Importância a pagar

Data limite de pagamento

O pagamento pode ser efectuado através do Multibanco, da Internet, das
Tesourarias de Finanças, dos CTT e das Instituições de Crédito, utilizando a
Referência indicada.

Para efectuar o pagamento pela Internet utilize o serviço on-line do seu
Banco e seleccione Pagamentos ao Estado

Certificação do pagamento Assinatura

_________________________________________

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DESENVOLVIMENTO RURAL E PESCAS

Portaria n.o 524/2003

de 4 de Julho

Pela Portaria n.o 448/91, de 28 de Maio, alterada pelas
Portarias n.os 418/95 e 170/99, respectivamente de 9 de
Maio e 12 de Março, foi concessionada ao Clube de
Caça e Pesca de Casével a zona de caça associativa
de Casével (processo n.o 577-DGF), situada no muni-
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cípio de Santarém, com a área de 1975,3655 ha, válida
até 28 de Maio de 2003.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto no n.o 8 do artigo 44.o, em articulação com
o disposto na alínea a) do n.o 1 do artigo 36.o, do Decre-
to-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com a redac-
ção que lhe foi conferida pelo Decreto-Lei n.o 338/2001,
de 26 de Dezembro, e ouvido o Conselho Cinegético
Municipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura,
Desenvolvimento Rural e Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, por um período
de 12 anos, a concessão da zona de caça associativa
de Casével (processo n.o 577-DGF), abrangendo vários
prédios rústicos sitos na freguesia de Casével, município
de Santarém, com a área de 1813,0137 ha, conforme
a planta anexa à presente portaria e que dela faz parte
integrante.

2.o A presente portaria produz efeitos a partir de
29 de Maio de 2003.

Pelo Ministro da Agricultura, Desenvolvimento Rural
e Pescas, Fernando António de Miranda Guedes Bianchi
de Aguiar, Secretário de Estado do Desenvolvimento
Rural, em 28 de Maio de 2003.

Portaria n.o 525/2003
de 4 de Julho

Pela Portaria n.o 640-E2/94, de 15 de Julho, foi con-
cessionada à Associação de Caçadores de São Domin-
gues a zona de caça associativa da Herdade de João
Boim e outras (processo n.o 540-DGF), situada nos
municípios de Vila Viçosa e Elvas, com a área de
988,05 ha, válida até 31 de Maio de 2003.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto no n.o 8 do artigo 44.o, em articulação com
o disposto na alínea a) do n.o 1 do artigo 36.o, do Decre-
to-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com a redac-
ção que lhe foi conferida pelo Decreto-Lei n.o 338/2001,

de 26 de Dezembro, e ouvidos os Conselhos Cinegéticos
Municipais:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura,
Desenvolvimento Rural e Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, por um período
de seis anos, a concessão da zona de caça associativa
da Herdade de João Boim e outras (processo
n.o 540-DGF), abrangendo vários prédios rústicos sitos
na freguesia de Ciladas, município de Vila Viçosa, com
a área de 852,40 ha, e nas freguesias de Ajuda, Salvador
e Santo Ildefonso, município de Elvas, com a área de
135,65 ha, perfazendo a área total de 988,05 ha.

2.o A presente portaria produz efeitos a partir de
1 de Junho de 2003.

Pelo Ministro da Agricultura, Desenvolvimento Rural
e Pescas, Fernando António de Miranda Guedes Bianchi
de Aguiar, Secretário de Estado do Desenvolvimento
Rural, em 28 de Maio de 2003.

Portaria n.o 526/2003
de 4 de Julho

Pela Portaria n.o 615-F2/91, de 8 de Julho, alterada
pela Portaria n.o 796/98, de 22 de Setembro, foi con-
cessionada à Associação de Caçadores das Freguesias
do Pereiro e Carvalhal a zona de caça associativa do
Pereiro e Carvalhal (processo n.o 762-DGF), situada
no município de Pinhel, com a área de 2881 ha, válida
até 8 de Julho de 2003.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto no n.o 8 do artigo 44.o, em articulação com
o disposto na alínea a) do n.o 1 do artigo 36.o, do Decre-
to-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com a redac-
ção que lhe foi conferida pelo Decreto-Lei n.o 338/2001,
de 26 de Dezembro, e ouvido o Conselho Cinegético
Municipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura,
Desenvolvimento Rural e Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, por um período
de 12 anos, a concessão da zona de caça associativa
do Pereiro e Carvalhal (processo n.o 762-DGF), abran-
gendo vários prédios rústicos sitos nas freguesias de
Pereiro e Atalaia, município de Pinhel, com a área de
2881 ha.

2.o A presente portaria produz efeitos a partir de
9 de Julho de 2003.

Pelo Ministro da Agricultura, Desenvolvimento Rural
e Pescas, Fernando António de Miranda Guedes Bianchi
de Aguiar, Secretário de Estado do Desenvolvimento
Rural, em 20 de Junho de 2003.

Portaria n.o 527/2003
de 4 de Julho

Com fundamento no disposto na alínea a) do n.o 1
do artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15
de Setembro, com as alterações introduzidas pelo Decre-
to-Lei n.o 338/2001, de 26 de Dezembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Santiago
do Cacém:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura,
Desenvolvimento Rural e Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é concessionada, pelo
período de seis anos, renovável automaticamente por
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um único e igual período, à Associação de Caçadores
e Pescadores de Ermidas do Sado, com o número de
pessoa colectiva 505285495, com sede na Avenida de
Manuel Joaquim Pereira, 53, Ermidas do Sado, a zona
de caça associativa da Herdade do Vale do Carmo (pro-
cesso n.o 3338-DGF), englobando um prédio rústico
denominado «Vale do Carmo», cujos limites constam
da planta anexa à presente portaria e que dela faz parte
integrante, sito na freguesia de Ermidas do Sado, muni-
cípio de Santiago do Cacém, com a área de 183,25 ha.

2.o A zona de caça concessionada pela presente por-
taria produz efeitos, relativamente a terceiros, com a
instalação da respectiva sinalização.

3.o A sinalização da zona de caça deve obedecer ao
disposto nas alíneas d) do n.o 2.o e b) do n.o 3.o e nos
n.os 4.o a 7.o da Portaria n.o 1103/2000, de 23 de Novem-
bro, e ainda no n.o 8.o da Portaria n.o 1391/2002, de
25 de Outubro.

Pelo Ministro da Agricultura, Desenvolvimento Rural
e Pescas, Fernando António de Miranda Guedes Bianchi
de Aguiar, Secretário de Estado do Desenvolvimento
Rural, em 20 de Junho de 2003.

Portaria n.o 528/2003
de 4 de Julho

Pela Portaria n.o 301/99, de 30 de Abril, foi conces-
sionada à Associação de Caçadores Os Asas de Mora
a zona de caça associativa Os Asa de Mora (processo
n.o 2125/DGF), situada no município de Mora, com a
área de 2250, 2750 ha.

A concessionária requereu agora a anexação à refe-
rida zona de caça de outro prédio rústico, com a área
de 65,6750 ha.

Assim, com fundamento no disposto nos artigos 11.o
e 12.o e na alínea a) do n.o 1 do artigo 36.o do Decre-
to-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 338/2001, de
26 de Dezembro, e ouvido o Conselho Cinegético
Municipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura,
Desenvolvimento Rural e Pescas, o seguinte:

1.o É anexado à zona de caça associativa criada pela
Portaria n.o 301/99, de 30 de Abril, o prédio rústico
denominado «Courela da Gama», sito na freguesia e
município de Mora, com a área de 65,6750 ha, ficando
a mesma com a área total de 2315,95 ha, conforme a
planta anexa à presente portaria e que dela faz parte
integrante.

2.o A presente anexação só produz efeitos, relativa-
mente a terceiros, com a instalação da respectiva
sinalização.

3.o A sinalização dos terrenos agora anexados deve
obedecer ao disposto nas alíneas d) do n.o 2.o e b) do
n.o 3.o e nos n.os 4.o a 7.o da Portaria n.o 1103/2000,
de 23 de Novembro, e ainda no n.o 8.o da Portaria
n.o 1391/2002, de 25 de Outubro.

Pelo Ministro da Agricultura, Desenvolvimento Rural
e Pescas, Fernando António de Miranda Guedes Bianchi
de Aguiar, Secretário de Estado do Desenvolvimento
Rural, em 20 de Junho de 2003.
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CD histórico avulso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 68,50 68,50

INTERNET (IVA 19 %)

1.a, 2.a e 3.a séries (concursos públicos) Preços por série

100 acessos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 120
200 acessos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 215
300 acessos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 290

Toda a correspondência sobre assinaturas deverá ser dirigida para a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A.,
Departamento Comercial, Sector de Publicações Oficiais, Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5, 1099-002 Lisboa
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IMPRENSA NACIONAL-CASA DA MOEDA, S. A.
LIVRARIAS

• Rua da Escola Politécnica, 135 — 1250–100 Lisboa
Telef. 21 394 57 00 Fax 21 394 57 50 Metro — Rato

• Rua do Marquês de Sá da Bandeira, 16-A e 16-B — 1050–148 Lisboa
Telef. 21 330 17 00 Fax 21 330 17 07 Metro — S. Sebastião

• Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa
Telef. 21 383 58 00 Fax 21 383 58 34

• Rua de D. Filipa de Vilhena, 12 — 1000–136 Lisboa
Telef. 21 781 07 00 Fax 21 781 07 95 Metro — Saldanha

• Avenida de Fernão de Magalhães, 486 — 3000–173 Coimbra
Telef. 23 985 64 00 Fax 23 985 64 16

• Praça de Guilherme Gomes Fernandes, 84 — 4050–294 Porto
Telef. 22 339 58 20 Fax 22 339 58 23

• Avenida Lusíada — 1500–392 Lisboa
(Centro Colombo, loja 0.503)
Telef. 21 711 11 25 Fax 21 711 11 21 Metro — C. Militar

• Rua das Portas de Santo Antão, 2-2/A — 1150–268 Lisboa
Telefs. 21 324 04 07/08 Fax 21 324 04 09 Metro — Rossio

• Loja do Cidadão (Lisboa) Rua de Abranches Ferrão, 10 — 1600–001 Lisboa
Telef. 21 723 13 70 Fax 21 723 13 71 Metro — Laranjeiras

• Loja do Cidadão (Porto) Avenida de Fernão Magalhães, 1862 — 4350-158 Porto
Telef. 22 557 19 27 Fax 22 557 19 29

• Loja do Cidadão (Aveiro) Rua de Orlando Oliveira, 41 e 47 — 3800-040 Aveiro
Forca Vouga
Telef. 23 440 58 49 Fax 23 440 58 64


